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EDITAL E REGULAMENTOS
CONCURSO PÚBLICO REGIONAL DE ESTUDO PRELIMINAR DE ARQUITETURA, URBANISMO E PAISAGISMO PARA O PONTO DE APOIO AO TRANSPORTE RODOVIÁRIO MUNICIPAL DO CRATO/CE
EDITAL DE CONCURSO PÚBLICO MUNICIPAL DE ESTUDO PRELIMINAR DE ARQUITETURA, URBANISMO E PAISAGISMO PARA O PONTO DE APOIO AO TRANSPORTE RODOVIÁRIO MUNICIPAL DO CRATO/CE

A Prefeitura Municipal de Crato, por intermédio da Secretaria Municipal de Infraestrutura - SEINFRA, institui o CONCURSO PÚBLICO REGIONAL DE ESTUDO PRELIMINAR DE ARQUITETURA, URBANISMO E PAISAGISMO PARA O PONTO DE APOIO AO TRANSPORTE RODOVIÁRIO MUNICIPAL DO CRATO/CE, que será localizado na Praça Pitias Peixoto, na Avenida José Alves de Figueiredo, Nº 156, Centro, no Município de Crato, estado do Ceará. Esta seleção pública regional, na modalidade de Concurso, doravante chamada simplesmente de CONCURSO, está regida e regulamentada por este EDITAL e se submete, no que couber, aos dispositivos da Lei Federal nº 8.666 de 1993, art. 22, inciso IV e demais, Lei nº 12.378 de 2017, bem como da Lei Municipal nº 2.279 de 2005, que instituiu o Plano Diretor de Crato/CE. 
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ANEXOS
· ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA

· ANEXO II – MODELO DE PRANCHAS

· ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO DE NÃO IMPEDIMENTO

· ANEXO IV – MINUTO DO CONTRATO

· ANEXO V –TERMO DE CESSÃO DE DIREITOS AUTORAIS PATRIMONIAIS

· ANEXO VI – CARTA DIAGNÓSTICO
1. DO OBJETO 

1.1. O presente CONCURSO visa realizar a organização, divulgação e orientação para seleção – dentre os trabalhos apresentados – dos melhores Estudo Preliminares de Arquitetura, Urbanismo e Paisagismo para implantação do Terminal Rodoviário Municipal do Município do Crato, na praça Pitias Peixoto, incluindo a Rua Bárbara de Alencar localizada na lateral Noroeste da praça, localizado na Avenida José Alves de Figueiredo, no bairro Centro do município do Crato/CE, com área total de 1.002,53 m² e que observe e atenda aos pré-requisitos de projeto em 03 TEMAS ESTRUTURANTES:
a) ASPECTO URBANÍSTICO E PAISAGÍSTICO, através de proposições que respeitem e promovam a reconfiguração e a requalificação urbanística e a valorização paisagística e ambiental da Praça Pitias Peixoto. Como elemento do projeto urbanístico, se faz necessária também a adequação e compatibilização das proposições com a infraestrutura urbana pré-existente (como abastecimento de água, esgotamento sanitário, coleta de resíduos sólidos, drenagem e iluminação pública), e com os sistemas viário e de mobilidade com acessibilidade universal, contemplando a intermodalidade local;

b) USOS E EQUIPAMENTOS, através da proposição de mobiliário e equipamentos urbanos e espaços dentro de um programa de necessidades que promova o uso da Praça Pitias Peixoto como Terminal Rodoviário Municipal, enquanto propicia a melhoria da qualidade estética, funcional, e ambiental da cidade. Recomenda-se que todos os elementos construídos e instalações móveis que se destacam pela simplicidade e durabilidade, além da permeabilidade e integração visual entre si e com a paisagem.

c) MOBILIDADE, através de proposições que contemplem a intermodalidade no local, principalmente considerando que se tratará de um Terminal Rodoviário Municipal e deverá permitir integração entre o transporte público, a mobilidade ativa e o transporte complementar. 
1.2. As propostas deverão observar o disposto nas leis e planos em vigor, em especial:
a) Lei Orgânica Municipal;
b) Plano Diretor Municipal do Crato;
c) Lei de Uso e ocupação do solo;
d) Legislação Ambiental vigente;

1.3. Outros marcos de referência:

a) Disposições vigentes relativas à acessibilidade de pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida (Lei Federal nº 10.098/2000), bem como a NBR 9050 - Acessibilidade a edificações, mobiliário, espaços e equipamentos urbanos (atualizada em 2020).
b) Onde couber, deverá ser buscado compatibilização do projeto com os preceitos da Cartilha do Urban95, dado que o município é signatário da iniciativa;

c) As propostas deverão refletir, na medida do possível, as boas práticas de mobilidade urbana, conforme o Plano Nacional de Mobilidade Urbana.

1.4. Propostas que desrespeitem as leis e planos, bem como a Norma de acessibilidade em vigor serão desclassificadas.

1.5. O CONCURSO será composto de 03 (três) etapas: 
1º ETAPA: Abertura de prazo para apresentação, por Arquitetos e Urbanistas residentes na Cidade do Crato, de Projeto arquitetura, Urbanismo e Paisagismo do Terminal Rodoviário Municipal, através do portal do concurso a ser lançado no sítio eletrônico da Prefeitura Municipal do Crato. Sendo esta etapa no período de 20 de outubro de 2021 a 05 de dezembro de 2021. 

2º ETAPA – Escolha, pela Comissão Julgadora, de 02 (duas) propostas de Estudo Preliminar para Projeto de arquitetura, Urbanismo e Paisagismo para o Terminal Rodoviário Urbano do Crato, tomando como base os projetos apresentados na 1º (primeira) etapa. Sendo esta etapa no período de 13 de dezembro de 2021 a 17 de dezembro de 2021; 

3º ETAPA – Votação Popular e Resultado, durante o período do Concurso para escolha dos melhores Estudo Preliminares de Arquitetura, Urbanismo e Paisagismo de implantação do Terminal Rodoviário Municipal do Município do Crato, na praça Pitias Peixoto quando a população terá acesso aos desenhos e memoriais explicativos das 02 (duas) propostas escolhidas pela Comissão Julgadora, composta na 2º (segunda) etapa. Sendo está no período provável de 29 de dezembro de 2021 a 05 de janeiro de 2022.
1.6. Tal cronograma apresentado poderá, no percurso do Concurso, sofrer eventuais alterações, sendo que, para que não haja prejuízo aos participantes, uma vez ocorrendo, será divulgado nas redes e sites vinculados ao Concurso, de maneira ampla e irrestrita.
2. DA ORGANIZAÇÃO DO CONCURSO 

2.1 A Entidade PROMOTORA deste CONCURSO é a Prefeitura Municipal de Crato, por intermédio da Secretaria Municipal de Infraestrutura – SEINFRA. 

2.2 A Coordenação Técnica do CONCURSO é de responsabilidade da Secretaria Municipal de Infraestrutura, por meio de um representante.
2.3 A Coordenação terá sua presença garantida em todas as fases do processo de julgamento do CONCURSO, sem direito a voto. 

2.4 Compete à Coordenação do CONCURSO:

· Elaborar relatório sobre as Propostas habilitadas e não habilitadas, discriminando, neste caso, o motivo de sua desclassificação, entregando-o à Comissão Julgadora no ato de sua instalação;

· Instalar a Comissão Julgadora, gerenciar e acompanhar o processo de julgamento dos trabalhos, sem jamais interferir nas deliberações;

· Providenciar a digitação e a publicação de súmula, da ata final de julgamento e de outros documentos de responsabilidade da Comissão Julgadora; 

· Divulgar o resultado do CONCURSO em ato público;

· Divulgar o resultado no Site Oficial do CONCURSO;

· Receber e processar recursos, se houver; 

· Organizar julgamento com a SEINFRA, a exposição pública dos trabalhos visando à realização da votação final da ETAPA 03; 

· Tornar as Bases do CONCURSO disponíveis aos concorrentes, por meio do Site Oficial do CONCURSO, em plataforma específica na Internet; 

· Receber, gerenciar e homologar as inscrições, atendendo a requisição exigidos no item 10 deste Edital;

· Elaborar a estatística das inscrições e publicar o quantitativo de inscritos; 

· Intermediar, por meio de consulta, a comunicação entre concorrentes, SEINFRA e Comissão Julgadora;

· Receber, analisar e responder às consultas formuladas de acordo com o item 8 deste Edital; 

· Receber e validar as Propostas; preservar o anonimato dos participantes dos trabalhos concorrentes; preparar as condições para o julgamento de todo o conjunto recebido, individualizando-os de modo a receberem a atenção e escolha isentas, por parte da Comissão Julgadora; 

· Zelar e proceder de modo sistemático, para assegurar a não identificação da autoria de nenhuma das Propostas durante todo o processo do Concurso e do Julgamento, garantindo absoluto sigilo até a divulgação final dos resultados e o cumprimento, pela Comissão Julgadora, das regras definidas nas Bases do CONCURSO;

· Acompanhar e controlar os prazos e as documentações, separando e listando os casos de não cumprimento das bases do CONCURSO; 

· Conceder diploma de Menção Honrosa, caso necessário, a trabalhos que façam jus segundo decisão da Comissão Julgadora, que não se encontrem entre os dois vencedores a serem submetidos a votação final popular; 

· Zelar para que sejam executadas a premiação e a entrega dos diplomas específicos; 

· Expor e divulgar oficialmente os trabalhos concorrentes premiados no Site Oficial do CONCURSO; 

· Expedir certificados digitais de participação a todos os concorrentes; 

· Atualizar e concluir a estatística final (concorrentes, empresa/Entidades, pranchas por trabalho; visitantes à exposição, etc); 

· Elaborar e apresentar relatório das atividades.
3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NO CONCURSO 


3.1 Poderão se inscrever no CONCURSO – como responsáveis técnicos, autores ou coautores – apenas os arquitetos e urbanistas habilitados, em situação regular perante o Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU) e em dia com suas obrigações fiscais, residentes e domiciliados na Região Metropolitana do Cariri (Juazeiro do Norte, Crato, Barbalha, Jardim, Missão Velha, Caririaçu, Farias Brito, Nova Olinda e Santana do Cariri).

3.1.1 A comprovação de Residência será realizada no ato da inscrição através de Comprovante de Residência;
3.1.2 Caso o comprovante não esteja no nome do participante, o mesmo deverá preencher a Declaração de Residência, conforme modelo em Anexo e anexar juntamente ao Comprovante de Residência.
3.2 Caso a inscrição seja realizada em equipe, todos os membros deverão ser identificados na Ficha de Inscrição, devendo ser indicado o Responsável Técnico, o qual será aquele que receberá o prêmio final, em caso de vitória. O anonimato dos participantes será assegurado em todas as fases do Concurso até a divulgação oficial dos resultados.

3.3 Estudantes do Curso de Arquitetura e Urbanismo poderão participar do Concurso apenas como coautores, desde que o autor e responsável técnico seja profissional formado e devidamente habilitado e regular no Conselho de Classe, conforme item anterior.

3.4 Um mesmo profissional somente poderá concorrer com uma única inscrição e uma única Proposta. É vedada a participação de qualquer profissional em mais de uma Proposta, seja como coautor, membro de equipe, colaborador, consultor ou em qualquer outra condição.

3.5 Serão considerados inscritos neste CONCURSO todos aqueles que realizarem sua inscrição na forma deste edital e tiverem sua inscrição deferida pela Comissão Organizadora.

3.6 Serão considerados concorrentes neste CONCURSO todos os inscritos que atenderem às condições expressas nos itens acima e apresentarem suas Propostas em conformidade com as condições estabelecidas neste Edital, assim analisados e julgados pela Comissão Julgadora.

3.7 É permitida a participação de pessoas jurídicas, desde que inscritas por meio de seu representante legal, que será o responsável técnico e deverá atender ao disposto no item 3.1. 

3.8 Ao realizar a inscrição, os participantes declaram que conhecem e aceitam os termos do presente edital.

3.9 É vedada a participação nas equipes inscritas no presente Concurso, a qualquer pretexto, na forma de pessoas físicas ou jurídicas, seja na condição de inscritos, coautores, colaboradores, integrantes de equipe, consultores ou similares:

A. Dirigentes, consultores, assessores, funcionários e empregados, integrantes ou vinculados aos quadros da Promotora e/ou da ORGANIZADORA; 

B. Profissionais integrantes da Coordenação do Concurso;

C. Profissionais integrantes da Comissão Julgadora (a ser definida em edital suplementar);

D. Parentes até 3º grau e/ou sócios das pessoas listadas acima.

3.10 A Coordenação do CONCURSO não se responsabilizará por solicitações de inscrição não recebidas por motivos de ordem técnica dos computadores dos interessados, por problemas relacionados à sua conexão de internet, falhas de comunicação, de congestionamento das linhas de comunicação, bem como a outros fatores que impossibilitem a transferência de dados. 
4. DO CRONOGRAMA 
4.1 Segue abaixo Cronograma do Concurso:

	CRONOGRAMA DO CONCURSO

	ETAPA
	PERÍODO

	LANÇAMENTO DO CONCURSO
	19/10/2021 

	INSCRIÇÕES - ETAPA 01
	 20/10/2021 a 05/12/2021

	HOMOLOGAÇÃO DAS INSCRIÇÕES
	 -

	ENVIO DOS PROJETOS
	 20/10/2021 a 05/12/2021 

	JULGAMENTO - ETAPA 02
	13/12/2021 a 17/12/2021 

	DIVULGAÇÃO DO RESULTADO (ETAPA 02)
	 21/12/2021

	PRAZO PARA RECURSO
	22/12/2021 a 24/12/2021

	RESULTADO DO RECURSO
	28/12/2021

	VOTAÇÃO POPULAR - ETAPA 03
	 29/12/2021 a 05/01/2022

	DIVULGAÇÃO DO RESULTADO (ETAPA 03)
	 10/01/2022

	HOMOLOGAÇÃO DO RESULTADO, PREMIAÇÃO DOS VENCEDORES E CONTRATAÇÃO DOS VENCEDORES
	-


4.2 Eventuais alterações no cronograma serão publicadas no portal do concurso e todos os inscritos serão informados por meio dele.
5. DAS INSCRIÇÕES
5.1 As inscrições no CONCURSO iniciarão em 20 de outubro de 2021 e terminarão em 05 de dezembro de 2021 e deverão obedecer às regras e diretrizes deste edital. 
5.2 As inscrições serão realizadas através da “Ficha de Inscrição” obtida no portal do Concurso – https://servicos.crato.ce.gov.br/concursoseinfra
5.3 No ato da inscrição, além da ficha de inscrição, deverão ser apresentados os seguintes documentos:
A. Cópia de RG e CPF; 

B. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, bem como última alteração contratual, se houver (Em caso de Pessoa Jurídica);

C. Comprovante de Registro junto ao Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU) do Responsável pela Inscrição da equipe do Concurso;

D. Certidões de Regularidade Fiscal e Trabalhista (Em caso de Pessoa Jurídica);

E. Comprovante de Residência (Conta de luz, água ou outras correspondências dos últimos 6 meses);

F. Declaração de Residência (caso o Comprovante de Residência não esteja em nome do Responsável Técnico).

G. Declaração formal, por escrito, de que não se enquadra em nenhuma das vedações constantes no item 3.9 deste Edital, conforme MODELO DE DECLARAÇÃO DE NÃO IMPEDIMENTO, constante como anexo.
H. “DECLARAÇÃO DA PESSOA JURÍDICA” assinada pelo representante da empresa designada pelo arquiteto e urbanista ou arquiteta e urbanista responsável pela inscrição e entrega do trabalho, assumindo o compromisso de celebrar o contrato para elaboração do Projeto Arquitetônico e Projetos Complementares nos termos e condições estabelecidas na MINUTA DE CONTRATO (ANEXO).

5.4 Após o preenchimento do formulário de inscrição e definição da sua senha de acesso, o candidato receberá uma confirmação da inscrição no e-mail informado, com um espelho de todos os seus dados preenchidos juntamente com o seu número de inscrição.

5.5 A Coordenação do Concurso não se responsabilizará por solicitação de inscrição não recebida por motivos de ordem técnica dos computadores de nenhum participante, por problemas relacionados à sua conexão de internet, falhas de comunicação, de congestionamento das linhas de comunicação, bem como por outros fatores que impossibilitem a transferência de dados;

5.6 As informações prestadas na solicitação de inscrição serão de inteira responsabilidade do candidato, dispondo a Coordenação do Concurso do direito de excluir do Concurso aquele que não preencher a solicitação de forma completa, correta e verdadeira.

5.7 No momento da inscrição deverá ser preenchido formulário de identificação do profissional responsável técnico e da pessoa jurídica para eventual futura contratação, no campo específico indicado na área de “Inscrições”, no site oficial do Concurso.
5.8 As inscrições são sempre individuais. Tratando-se de equipe ou de pessoa jurídica, será obrigatória a inscrição de um único responsável. A nomeação da equipe completa (autores, colaboradores, consultores, demais membros da equipe) dar-se-á posteriormente, por ocasião do “Envio dos Projetos”, em formulário de identificação a ser preenchido na “Área Restrita do candidato” homologado para participação no certame. Para fins de publicação dos resultados, serão sempre divulgados todos os autores (pessoa física ou jurídica), da forma definida pelo inscrito na ocasião do “Envio dos Projetos”.

5.9 O candidato deverá sempre acompanhar o andamento de sua inscrição pela área restrita do candidato, no que refere à homologação de sua inscrição e de possíveis observações quanto a sua inscrição.

5.10 Uma vez recebidas pela Coordenação do Concurso e em conformidade com as exigências deste Edital, as inscrições serão homologadas, no prazo de até 3 (três) dias úteis. A comunicação de homologação e o número de inscrição serão enviados para o endereço eletrônico fornecido no ato da inscrição, bem como ficarão disponíveis para visualização na Área Restrita do Candidato, no site oficial do Concurso (https://servicos.crato.ce.gov.br/concursoseinfra)
5.11 A informação da homologação ou não homologação do candidato poderá ser acompanhada pela Área Restrita do Candidato.

5.12 O número de inscrição e a senha de acesso, gerados quando do momento da inscrição, serão utilizados para acessar a “Área Restrita do Candidato”, possibilitando o envio do Projeto, para fins de garantia do anonimato.

5.13 A Coordenação do Concurso recomenda que os candidatos não deixem para a última hora a comprovação da associação e da inscrição para o Concurso, tendo em vista que podem ocorrer congestionamentos nos sistemas.
5.14 A empresa ou Pessoa Física designada para assinar o Contrato deverá estar devidamente registrada no Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU) e com regularidade tributária, fiscal, financeira e jurídica nos termos da legislação vigente. Esta documentação deverá ser apresentada antes da data de assinatura do Contrato em data a ser fixada posteriormente.

6. DAS BASES DA ETAPA 02 DO CONCURSO 

6.1 O conjunto de documentos intitulado BASES DO CONCURSO é composto por EDITAL/REGULAMENTADO e seus anexos: TERMO DE REFERÊNCIA, CARTA DIAGNÓSTICO, MODELO DE PRANCHA, TERMO DE CESSÃO DE DIREITOS AUTORAIS PATRIMONIAIS, MODELO DE DECLARAÇÃO DE NÃO IMPEDIMENTO. Segue abaixo a estruturação dos documentos que constituem as BASES DO CONCURSO: 

EDITAL E REGULAMENTO: Contêm as informações e regras gerais do CONCURSO, cronograma, prazo e condições mínimas de participação. 

TERMO DE REFERÊNCIA (ANEXO I): Expõe uma leitura e contextualização do conhecimento do problema e o programa de necessidades do município, em particular do TERMINAL RODOVIÁRIO MUNICIPAL, orientar e estruturar as estratégias e diretrizes a serem consideradas na concepção das propostas para o desenvolvimento do TERMINAL RODOVIÁRIO MUNICIPAL.

CARTA DIAGNÓSTICO (ANEXO II): Anexo que apresenta os elementos que subsidiarão a elaboração da Proposta em seus termos técnico e que é composta por: 

A. Cartografias (Base Cartográfica georreferenciada em CAD com a Poligonal de Projeto);

B. Registro de imagens (levantamento fotográfico); 
C. Programa de Necessidades
D. Outros documentos complementares. 

MODELO DE PRANCHA (ANEXO III): Anexo com modelo a ser utilizado de forma padronizada por todos os concorrentes. 

TERMO DE CESSÃO DE DIREITOS AUTORAIS PATRIMONIAIS (ANEXO IV): Anexo com modelo a ser utilizado de forma padronizada por todos os concorrentes.
MODELO DE DECLARAÇÃO DE NÃO IMPEDIMENTO (ANEXO IV): Anexo com modelo a ser utilizado de forma padronizada por todos os concorrentes.

7. DAS CONSULTAS E IMPUGNAÇÕES 

7.1 A Coordenação Técnica do CONCURSO é a instância para a qual deverão ser dirigidas todas as consultas e pedidos de esclarecimentos, que deverão ser feitos no Site Oficial do CONCURSO, durante o período de inscrição. 
7.2 Os inscritos poderão enviar pedidos de esclarecimentos à Coordenação do Concurso através de formulário disposto no item “consultas” no Portal do Concurso: https://servicos.crato.ce.gov.br/concursoseinfra
7.3 O responsável pela inscrição será o único interlocutor junto à Coordenação do Concurso para a formulação de perguntas e consultas relativas ao estabelecido no Edital e seus Anexos.

7.4 As respostas aos pedidos de esclarecimento serão divulgadas no Portal do Concurso para conhecimento de todos os participantes, sem assinalar os nomes dos autores das perguntas.

7.5 As respostas às perguntas formuladas passam a incorporar o Edital do Concurso e serão levadas ao conhecimento da Comissão Julgadora.

7.6 Os pedidos de esclarecimentos poderão ser enviados até 05 (cinco) dias úteis antes do término do período de inscrições.

7.7 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão postadas no Portal do Concurso em até 03 (três) dias úteis após o envio da consulta.

7.8 A Coordenação do Concurso, por iniciativa própria, poderá encaminhar aos inscritos, a qualquer tempo e sempre que julgar necessário, informações e orientações complementares, publicadas no Portal do Concurso.

7.9 Recomenda-se que os participantes consultem periodicamente o Portal do Concurso para ter conhecimento das informações referentes ao mesmo.

7.10 Não serão atendidos pedidos de esclarecimentos ou consultas solicitadas pessoalmente, por fax, por telefone, ou por quaisquer outros meios que não os estabelecidos no presente Edital, bem como aqueles solicitados fora do período de inscrição da segunda etapa. 

7.11 Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 8.666/1993, devendo protocolar o pedido até o segundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes com as propostas, na forma do art. 41. § 1° da Lei nº 8.666/1993. A petição deverá ser protocolada através do Sistema Integrado de Protocolo e Atendimento – SIPA, devendo a promotora, julgar e responder à impugnação em até 03 (três) dias úteis, sem prejuízo da faculdade prevista no § 1° do art. 113 da referida Lei.

7.12 A impugnação feita tempestivamente por qualquer cidadão não o impedirá de participar do Concurso até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.

7.13 Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital perante a Organização, o interessado (a) que não o fizer até o prazo estabelecido não item anterior, pelas falhas ou irregularidades que viciariam este Edital, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.

8. DA APRESENTAÇÃO E ENTREGA DOS TRABALHOS
8.1 Para efetuar o envio dos Projetos, o participante deverá acessar a Área Restrita do Candidato, que disponibilizará para os inscritos homologados no certame, quando do momento do envio, a opção “Enviar meu Projeto”. Após clicar nesta opção, o candidato terá acesso ao formulário específico de envio do seu projeto. 
8.2 Os Projetos deverão ser enviados pela Internet, no site oficial do Concurso, a partir da 00h01min do dia 20 de outubro de 2021 até às 23h59min do dia 05 de dezembro de 2021 (horário de Brasília/DF). Não serão aceitos Projetos enviados fora do período especificado. 
8.3 Em nenhuma hipótese e sob qualquer pretexto, serão aceitas Propostas entregues diretamente pelos concorrentes na SEINFRA, ou em qualquer outro meio que não seja o eletrônico, nos termos desse Edital, ou que forem enviados em desacordo com a forma e os prazos previstos neste Edital, ou que forem enviadas em desacordo com a forma e os prazos previstos neste Edital e/ou com os demais documentos das Bases do CONCURSO. 

8.4 As Propostas deverão ser apresentadas, obrigatoriamente, em até 06 (seis) pranchas no formato A2, dispostas na posição PAISAGEM, numeradas do 1 ao 6, conforme modelo de prancha disponível nas Bases do CONCURSO. A distribuição e a forma de apresentação do conteúdo nas pranchas são livres, desde que seja preservado o anonimato e seguidos os procedimentos descritos neste Edital. 

8.5 Todas as pranchas deverão ser apresentadas em um único arquivo em formato PDF, com tamanho máximo total de 40MB (quarenta megabytes), de modo a possibilitar a visualização das mesmas em barras de rolagem. O processo de envio se dará mediante acesso à “Área Restrita do Candidato”, no site Oficial do CONCURSO. 
8.6 Os arquivos em formato PDF poderão receber o nome que melhor convier ao participante, uma vez que o sistema os renomeará, seguindo um algoritmo aleatório para garantia do sigilo.
8.7 O número de inscrição do candidato homologado, quando do envio do seu projeto, será substituído, automaticamente, por uma sequência numérica aleatória - de modo a preservar o sigilo da autoria da proposta -, somente sendo descriptografada no momento da divulgação do resultado.

8.8 As pranchas não poderão conter marcas, símbolos, pseudônimos, nomes ou qualquer outro tipo de elemento que permita a identificação, sob pena de desclassificação. 
8.9 Os textos deverão ter fonte no tamanho mínimo de 14. Quanto aos desenhos solicitados, bem como croquis, perspectivas, fotomontagens, maquete digital, detalhes construtivos, entre outros elementos, poderão ser apresentados com absoluta liberdade de expressão, resguardada as escalas indicadas e as condições citadas no item 8.2.

8.10 As imagens e as versões das pranchas enviadas poderão ser utilizadas pela SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA - SEINFRA para divulgação e outros fins e editadas, desde que preservado o seu conteúdo. 

8.11 Os textos do memorial descritivo e especificações de materiais deverão estar contidos nas próprias pranchas, podendo ser dispostos em bloco (em uma única prancha), ou distribuído por todas elas. 

8.12 A critério do concorrente poderão ser incluídos textos, fotomontagens, perspectivas, croquis, imagens de maquetes eletrônicas, detalhes construtivos, colagens e montagens, com total liberdade de apresentação, composição e representação. 

8.13 Os desenhos e os textos poderão ser excluídos em qualquer técnica instrumental e processo gráfico, vedada a inclusão de anexos. 

8.14 Os projetos deverão ser representados em escalas que permitam a boa compreensão das ideias e soluções técnicas, valendo-se dos recursos gráficos que o(s) participante(s) julgar(em) mais convenientes, com total liberdade de criação e proposição na diagramação. 

8.15 Não serão aceitas propostas com links, animações, vídeos, gifs animados ou outros recursos que não o de imagens estáticas e texto, anexados ao corpo do arquivo em PDF.

8.16 O concorrente deverá apresentar uma única Proposta sintetizando um projeto finito e completo para o julgamento.

8.17 Não serão aceitas variações de concepções alternativas de um mesmo projeto. 

9. DA HABILITAÇÃO

9.1 Serão considerados habilitados os trabalhos que alcancem o pleno atendimento das exigências contidas nas Bases do concurso, conforme este Edital. 
9.2 Propostas que desrespeitem as leis e planos apresentados neste Edital, bem como a Norma de acessibilidade em vigor, serão desclassificadas.

10. DA COMISSÃO JULGADORA E JULGAMENTO DOS TRABALHOS 

10.1 A Comissão Julgadora será composta por 05 (cinco) membros escolhidos pela Coordenação Técnica, dentre profissionais com notório saber na área da arquitetura e urbanismo e com vasta experiência no ramo, sem que estejam vinculados diretamente com qualquer participante, pessoa física ou jurídica:
· 1 arquiteto urbanista indicado da Faculdade Juazeiro do Norte;
· 1 arquiteto urbanista indicado da Faculdade Paraíso;

· 1 arquiteto urbanista indicado da Secretaria Municipal de Infraestrutura do Município do Crato;
· 1 engenheiro civil indicado da Universidade Federal do Cariri;
· 1 engenheiro a ser indicado pela Universidade Regional da URCA.
10.2 Será de responsabilidade da comissão julgadora a avaliação das propostas concorrentes e a indicação dos 02 premiados e eventuais “Menções Honrosas”. 

10.3 O julgamento se fará em uma única etapa, conforme Cronograma do Item 4 deste Edital.
10.4 A Comissão Julgadora será instalada pela Coordenação Técnica, que a acompanhará em todas as fases do processo de julgamento, sem direito a voto e garantindo a idoneidade e sigilo de todo o processo. 

10.5 A Comissão Julgadora realizará os seus trabalhos em local privado e fechado, ao qual terão acesso apenas os membros da Comissão Julgadora e da Coordenação Técnica do CONCURSO. A depender da situação da pandemia de Covid-19, o julgamento poderá ser realizado de forma remota por reunião a ser definida junto a Comissão Julgadora.
11. DA AVALIAÇÃO DOS TRABALHOS
11.1 Após o recebimento dos trabalhos concorrentes, o Coordenador se reunirá com os técnicos especializados na área de informática (TI) para organizar a projeção dos trabalhos durante as sessões de julgamento.

11.2 Será reservado um ambiente exclusivo e de uso restrito para as sessões – presenciais ou virtuais - da Comissão Julgadora. O técnico responsável pela área de informática irá assegurar a qualidade da projeção dos trabalhos em tela e/ou nos computadores de cada jurado.

11.3 A Coordenação do Concurso disponibilizará para a Comissão Julgadora os arquivos digitais contendo o Edital do Concurso e seus anexos para esclarecer aspectos inerentes ao concurso.

11.4 A Coordenação do Concurso alertará a Comissão Julgadora para que observem eventuais irregularidades na apresentação das pranchas ou formatos que sejam passíveis de desclassificação do trabalho concorrente. Nesse caso, a justificativa da decisão deverá constar da ATA DE JULGAMENTO.

11.5 Até a cerimônia de divulgação do resultado do concurso, a Coordenação manterá sob sua custódia os arquivos digitais com os Estudos Preliminares e os envelopes lacrados com as Fichas de Identificação das equipes concorrentes.

As reuniões da Comissão Julgadora acontecerão no período de 13 a 17 de dezembro de 2021.

11.6 Na avaliação dos trabalhos, alguns critérios básicos de avaliação serão considerados pela Comissão Julgadora, cada membro da Comissão atribuirá uma nota de 1 a 5 aos critérios elencados no quadro abaixo, e a pontuação final será atribuída conforme exposto. 
	
	PONTUAÇÃO DO PROJETO

	ITEM
	CRITÉRIO ANALISADOS
	NOTA

	1
	A proposta conceitual adotada (articulação entre a valorização da paisagem e do patrimônio, o desenho urbano, as soluções de mobilidade e as propostas de atividades, usos, equipamentos e mobiliário urbanos);


	1 a 5

	2
	Aspectos plásticos e estéticos da proposta de estudo preliminar;


	1 a 5

	3
	Clareza na apresentação gráfica e conceitual do estudo preliminar;


	1 a 5

	4
	Adequação ao Termo de Referência, especialmente a Carta Diagnóstico;


	1 a 5

	5
	Utilização de materiais regionais. (Peso 2)


	1 a 5

	6
	Acessibilidade universal;

	CLASSIFICATÓRIO
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11.7 Caso o projeto não atenda ao critério de Acessibilidade Universal, o mesmo será considerado DESCLASSIFICADO.
11.8 As sessões da Comissão Julgadora serão secretas, em ambiente virtual, e suas deliberações serão registradas em súmulas para subsidiar a elaboração da Ata do Julgamento. Nesta deverá constar a metodologia adotada no julgamento e as sucessivas etapas classificatórias até chegar ao resultado final.

11.9 Os membros da Comissão Julgadora elegerão o Presidente para coordenar os trabalhos e um Relator para registrar o processo de julgamento. As sessões da Comissão Julgadora serão de análise e de deliberação. As sessões de análise das propostas poderão ser realizadas individualmente e/ou em conjunto. As reuniões de deliberação exigem a participação virtual dos 5 (cinco) jurados, em observância às medidas preconizadas pelas autoridades sanitárias para o afastamento social devido à pandemia Covid 19.

11.10 Os representantes técnicos indicados pela SEINFRA para auxiliar a Comissão Julgadora na análise de aspectos específicos do projeto, caso sejam chamados a atuar, não terão direito a voto.

11.11 É obrigação dos membros da Comissão Julgadora, do Coordenador do Concurso e dos representantes técnicos da SEINFRA bem como dos auxiliares que tiverem acesso aos trabalhos, manter absoluto sigilo e abster-se de qualquer comentário sobre o processo de julgamento, mesmo após a divulgação do resultado final.

11.12 Na reunião de deliberação, os participantes da Comissão Julgadora realizarão a leitura das notas atribuídas a cada projeto individualmente, devendo ser computado a nota final de cada projeto na ocasião. Em caso de empate, o resultado será decidido por votação simples na reunião.
11.13 Não caberá, portanto, qualquer espécie de recurso à entidade ORGANIZADORA DO CONCURSO sobre o que foi decidido pela Comissão Julgadora e registrado na Ata de Julgamento.
11.14 A Comissão Julgadora deverá indicar os 3 (três) trabalhos classificados em 1º e 2º lugar para efeito de premiação e para exposição da Votação popular e até 3 (três) Menções Honrosas para trabalhos merecedores de destaque.

11.15 O Presidente da Comissão Julgadora será responsável pela entrega da Ata de Julgamento à Coordenação do Concurso que garantirá o sigilo das decisões até a divulgação oficial dos resultados do Concurso.

11.16 A responsabilidade da Comissão Julgadora se encerra após a apreciação dos recursos e homologação do resultado do concurso.

11.17 O link do ambiente virtual será fornecido pela SEINFRA.
12. DA DIVULGAÇÃO DOS RESULTADOS E DA VOTAÇÃO POPULAR

12.1 Após a seleção das 2 (duas) propostas vencedoras, o resultado será divulgado em cerimônia local no dia estabelecido no Cronograma do Item 4 deste Edital e as propostas vencedoras serão submetidas à Votação Popular.

12.2 A Votação Pública se dará durante o período estabelecido no Cronograma do Item 4 deste Edital, quando a população terá acesso as pranchas das 2 (duas) propostas escolhidas pela Comissão Julgadora através do Portal do Concurso.
12.3 A participação neste CONCURSO implica a autorização dos participantes para estas exposições e publicações.
12.4 A Coordenação do Concurso providenciará a divulgação no Portal do Concurso da Ata do Julgamento e a autoria dos trabalhos premiados.

12.5 A SEINFRA fará a impressão e montagem das pranchas dos trabalhos premiados e dos que obtiveram Menções Honrosas em caso de exposição dos trabalhos.
13. DOS RECURSOS E HOMOLOGAÇÃO DO RESULTADO

13.1 A Comissão Julgadora é soberana em suas decisões. Da sua decisão somente caberá recurso se houver desconformidade com o estabelecido no Edital do Concurso.

13.2 O recurso deverá ser dirigido formalmente à Coordenação através do Portal do Concurso, de forma clara e fundamentado no prazo de até 5 (cinco) dias úteis da divulgação do resultado do concurso.

13.3 A Coordenação do Concurso terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis para avaliar os recursos apresentados e divulgar a sua decisão no Portal do Concurso. Se for necessário será ouvido um representante da Comissão Julgadora para opinar a respeito.

13.4 Encerrados esses procedimentos, fica automaticamente HOMOLOGADO o resultado do concurso. A Coordenação divulgará a homologação no Portal do Concurso.

13.5 Os premiados na forma do item 14 deste Edital deverão enviar toda a documentação jurídico-fiscal para análise e aprovação.
14. DA PREMIAÇÃO
14.1 Após a Votação Popular, a proposta mais votada receberá R$ 10.000,00 (vinte mil reais) e a proposta menos votada receberá R$ 5.000,00 (cinco mil reais).
14.2 O prêmio pago ao vencedor do concurso é considerado um adiantamento de parte dos honorários conforme estabelecido na cláusula 16.3 deste Edital e na Minuta do Contrato a ser assinado com o Município de Crato.
14.3 As demais propostas, não selecionadas pela Comissão Julgadora, não serão premiadas.

14.4 As possíveis menções honrosas definidas pela Comissão Julgadora receberão distinção por meio de diploma específico, sem direito à premiação em espécie.

14.5 Todos os participantes das Propostas recebidas pela Coordenação do Concurso e apreciados pela Comissão Julgadora (Propostas habilitadas) receberão certificados de participação.
14.6 Os prêmios serão pagos à Pessoa Física ou Jurídica indicada na Ficha de Identificação. Na data do pagamento serão descontados os impostos e encargos incidentes.
14.7 Os autores dos trabalhos concorrentes, como condição para o recebimento dos prêmios, se comprometem a ceder para a entidade PROMOTORA do concurso os direitos autorais patrimoniais relativos ao objeto dos respectivos Estudos Preliminares e dos contratos que vierem a ser celebrados em decorrência deste concurso, conforme TERMO DE CESSÃO DE DIREITOS AUTORAIS PATRIMONIAIS em anexo.
14.8 O Projeto de Estudo Preliminar, que trata este Edital, vencedor pelo voto popular, será contratado para a elaboração dos Projetos Básicos e Executivos do Novo Terminal Rodoviário Municipal do município do Crato, conforme estabelecido no Item 16 deste Edital.
15.  DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES
15.1 A transgressão de algum concorrente às regras deste Edital, observada a qualquer momento, inclusive após a promulgação dos resultados, implicará a desclassificação da proposta, respondendo o responsável técnico, na forma da Lei, a eventuais processos pelos danos causados às Entidades ORGANIZADORA e/ou PROMOTORA.
15.2 A não assinatura do contrato com o vencedor por desinteresse ou impedimento implicará na devolução do prêmio, ficando o vencedor ciente de que não haverá qualquer remuneração pelo seu trabalho na concepção e elaboração do projeto e na participação do concurso.
16. DA CONTRATAÇÃO DO VENCEDOR DO CONCURSO

16.1 A Pessoa Física ou Jurídica indicada na Ficha de Identificação da equipe vencedora será assegurada a adjudicação do Contrato a ser firmado com o Município de Crato-CE. O(A) arquiteto(a) e urbanista responsável pela inscrição da equipe vencedora deverá participar da empresa indicada na qualidade de interveniente.

16.2 O objeto principal do Contrato a ser firmado com a empresa indicada pelo vencedor do concurso consiste em promover os ajustes necessários no Estudo Preliminar e a elaboração do Projeto Básico.
16.3 Partindo do pressuposto que o valor do prêmio é um adiantamento ao vencedor do Concurso, o valor estimado para o serviço é na ordem de R$ R$ 30.000,00 (trinta mil reais) relativo aos serviços profissionais da elaboração do Projeto Básico e eventuais ajustes no Estudo Preliminar.

16.4 As condições de contratação da empresa indicada pela equipe vencedora encontram-se discriminadas neste Edital e na MINUTA DO CONTRATO (Anexo V).

16.5 A adjudicação não constituirá para o vencedor o direito automático à contratação, a qual, quando ocorrer, será feita em estrita observância aos termos acordados pelo Município de Crato na Minuta do Contrato (ANEXO V) que consta deste Edital.

16.6 Quando convocada para a assinatura do contrato, a Pessoa Física ou Jurídica responsável pela equipe vencedora do concurso deverá apresentar ao Contratante os documentos de Natureza Jurídica, de Qualificação Técnica, de Condição Econômica e Financeira, e de Regularidade Fiscal, elencados nos itens 17 a 20 deste Edital.

16.7 Caso a Pessoa Física ou Jurídica esteja suspensa ou tenha sido declarada inidônea, o contrato só será celebrado quando ela estiver reabilitada. O prazo para esse processamento não poderá ultrapassar 60 (sessenta) dias corridos.

16.8 Excepcionalmente e de comum acordo com a entidade PROMOTORA DO CONCURSO, caso a equipe vencedora não se apresente nos prazos indicados para assinatura do contrato, será substituída pela equipe classificada em 2º lugar e assim sucessivamente.

16.9 A equipe que for convocada deverá apresentar ao Contratante os documentos de Natureza Jurídica, de Qualificação Técnica, de Condição Econômica e Financeira, e de Regularidade Fiscal, elencados nos itens 17 a 20 deste Edital, em até 30 dias corridos, a partir da data de convocação.

17. DOS DOCUMENTOS DE NATUREZA JURÍDICA

17.1 Para fins de comprovação da habilitação jurídica, deverão ser apresentados, conforme o caso, os seguintes documentos: 
I - Cédula de identidade;
II - Registro comercial, no caso de empresa individual;
III - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;
IV - Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;
V - Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
18. DOS DOCUMENTOS DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

18.1 Para fins de comprovação da qualificação técnica, deverão ser apresentados, conforme o caso, os seguintes documentos: 
- Registro ou inscrição na entidade profissional competente;

 - Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, e indicação das instalações e do aparelhamento e do pessoal técnico adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada um dos membros da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos;
DOS DOCUMENTOS ECONÔMICOS E FINANCEIROS

18.2 Para fins de comprovação da qualificação econômico-financeira, deverão ser apresentados os seguintes documentos: 
a) Certidões negativas de falências e recuperação judicial expedidas pelos distribuidores da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física. 
19. DOS DOCUMENTOS DE REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA

19.1 Para fins de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, deverão ser apresentados os seguintes documentos: 
I - Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Geral de Contribuintes (CGC);

II - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

III - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

IV - Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.                      

V – Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho,

20. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
20.1 Como condição de participação no Concurso, os concorrentes cedem à PROMOTORA e à ORGANIZADORA o direito de, a qualquer tempo, expor, publicar e divulgar os trabalhos apresentados, sem que isso confira aos autores o direito a qualquer espécie de remuneração.

20.2 Nenhuma indenização, de qualquer natureza, será devida aos concorrentes em decorrência da sua participação neste Concurso.

20.3 A totalidade dos arquivos digitais e as pranchas impressas dos trabalhos premiados serão de propriedade do Município de Crato, que poderá fazer uso delas como melhor lhe aprouver depois da SEINFRA realizar a exposição e promover a divulgação do resultado do concurso.

20.4 A participação no concurso implica na sua integral anuência e aceitação das Bases do Concurso regidas por este Edital e seus anexos em todos os seus termos e condições.

20.5 Assumem o compromisso de abster-se de pleitear direitos conflitantes. 

20.6 Os casos omissos serão resolvidos em comum acordo entre as Entidades PROMOTORA e ORGANIZADORA, em instância administrativa, sendo eleito o foro de Crato/CE para dirimir aspectos de ordem legal.
Crato, outubro de 2021.
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